
N O T A S 

S O B R E L A O R A C I O N G R A M A T I C A L 
( E N T O R N O A L C U R S O D E S I N T A X I S D E G I L I G A Y A ) 

Parto de l a convicción de que el C u r s o d e s i n t a x i s española de G i l i 
G a y a es, s in d u d a , el mejor texto gramatica l de n i v e l superior con que 
contamos hasta ahora. L a s ocho ediciones que de él se h a n hecho desde 
1943, son p r u e b a de e l lo ; en l a ú l t ima impresión 1 , e l autor h a a m p l i a d o 
muchos puntos y h a i n t r o d u c i d o numerosas modificaciones y correccio­
nes. C o n estos comentarios, trato sólo de revisar algunas cuestiones de 
d o c t r i n a gramat ica l que me parecen sujetas a discusión, empezando p o r 
e l concepto m i s m o de oración, y organizando en torno a él algunos 
puntos íntimamente relacionados. 

P a r a G i l i G a y a , el elemento gramatica l const i tut ivo de l a proposi­
ción es e l verbo en f o r m a personal (§ 12). Creo que este cr i ter io reduce 
en exceso, y e n f o r m a u n tanto caprichosa, los límites de l a oración. 
A u n q u e G i l i G a y a l o adopta como s imple " c o n v e n c i o n a l i s m o " , advir­
t iendo que otros autores t ienen u n concepto más a m p l i o de l a frase, 
h u b i e r a sido conveniente que expusiera las razones que l o l l e v a n a negar 
l a d i g n i d a d o r a c i o n a l a las frases nominales o a las expresiones consti­
tuidas en torno a formas n o personales d e l verbo. P o r p r i n c i p i o , no me 
parece debido que e l gramático establezca a p r i o r i l a f o r m a gramat ica l 
a que deban acomodarse las expresiones p a r a que p u e d a n ser tenidas 
p o r oraciones verdaderas; considero que su tarea consiste en deducir , 
p o r m e d i o d e l análisis objetivo, cuál es l a forma gramat ica l que poseen 
e n común todas las expresiones que consideramos oración. Y no cabe 
d u d a de que muchos sintagmas de carácter o r a c i o n a l carecen entera­
mente de verbo o presentan u n a f o r m a verbal n o conjugada. D e no 
a d m i t i r l o así, nos hal laríamos a cada paso ante situaciones tan absurdas 
e inexpl icables como l a que p lantean los siguientes versos de J u a n R a ­
m ó n : ¡Qué g o c e t r i s t e éste / d e h a c e r t o d a s l a s c o s a s / c o m o e l l a l a s 
h a c i a ^ donde aparecería u n a sola oración ( c o m o e l l a l a s h a c i a ) m o d a l 
v por ende s u b o r d i n a d a , s i n que exista u n a oración subordinante , pues 
q u e l a frase anter ior tiene su verbo en i n f i n i t i v o . N o resulta más justi­
ficado ne^ar c a l i d a d de oración a l s intaema \aué p o c e t r i s t e éste^ otorgán­
dosela en c a m b i o p o r el mero hecho de que apareciera l a cópula S E R : 

t r i s t e E S éste! 

C o m o s intagma f u n d a m e n t a l de l a lengua, l a oración se caracteri­
zará, más que p o r l a presencia de u n verbo personal , p o r su f o r m a sin-

1 S A M U E L G I L Í Y G A Y A , C u r s o s u p e r i o r d e s i n t a x i s española, 8? ed., Spes, Barcelona, 

1961; 347 PP-
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tagmática, que puede integrarse muchas veces con elementos puramente 
n o m i n a l e s : ¡Bonita r e s p u e s t a ! o Año d e n i e v e s , año d e b i e n e s . Q u e las 
expresiones organizadas e n torno a u n a de las l lamadas formas n o m i ­
nales d e l verbo t ienen carácter de verdaderas oraciones, se desprende 
d e l estudio que el m i s m o G i l i G a y a hace de ellas. E n el § 144 e n u m e r a 
las equivalencias oracionales de las construcciones de i n f i n i t i v o (subordi­
nadas temporales, condicionales y concesivas); en el § 149, las d e l gerun­
d i o absoluto (causales, modales, concesivas y condicionales); y en el 
§ 152, d e l p a r t i c i p i o (temporales, concesivas y modales). N o me parece 
acertado sostener que existe u n a sola oración gramat ica l en l a cláusula 
D e s e g u i r l a s c o s a s así, n o s a r r u i n a r e m o s , p o r el s imple hecho de que 
sólo aparece u n verbo personal , en tanto que a l decirse S i s i g u e n l a s 
c o s a s a s i , n o s a r r u i n a r e m o s , l a cláusula está const i tu ida p o r dos oracio­
nes. Proposición completa es l a expresión de i n f i n i t i v o , ya que en e l la 
aparece u n verbo ( s e g u i r ) con su suieto ( l a s c o s a s ) y a u n con u n nexo 
i n t e r o r a c i o n a l (de) y u n compl e m e nt o a d v e r b i a l (así) Téngase en cuen­
ta que cierto t ipo de oraciones t i e n e que construirse obl igator iamen­
te con e l verbo en i n f i n i t i v o ; p o r e jemplo las oraciones finales cuyo suje­
to es el m i s m o de l a oración p r i n c i p a l : CoYistTtií l a c a s a GTI GI cciTHpo 

p a r a v i v i r más t r a n q u i l o . T a n o r a c i ó n ' gramat ica l es ésta de i n f i n i t i v o 
c o m o l o sería una. equivalente de verbo personal (por cambio de suje­
to): Construí l a c a s a e n e l c a m p o p a r a q u e m i f a m i l i a v i v a más t r a n q u i l a . 

Pero, además, las oraciones de i n f i n i t i v o p u e d e n ser, n o sólo subor­
dinadas - c o m o todas las gramáticas i n d i c a n - , s ino también coordina­
das, ya adversativas, ya, inc lus ive , copulat ivas intensivas: E n v e z d e tra­
b a j a r , e s t a b a d u r m i e n d o ( = N o trabajaba, sino que estaba d u r m i e n d o ) ; 
Además d e t r a b a j a r e n u n a o f i c i n a , e s t u d i a e n l a U n i v e r s i d a d (— Estu­
d i a y además trabaja) 2 . E n todos estos casos y otros muchos similares, 
el i n f i n i t i v o f u n c i o n a como verbo p leno, aunque vaya precedido de 
artículo. Creo que es d iscut ib le l a postura que adopta G i l i G a y a cuando 
a f i rma que el i n f i n i t i v o queda sustantivado en tales ocasiones (§ 143 d): 
E l d e s p u n t a r b e l l a m e n t e l a a u r o r a n o s animó a t o d o s . N o veo qué razón 
hay p a r a considerar sustantivado e l i n f i n i t i v o d e s p u n t a r ; como verbo 
p l e n o que es, f o r m a u n a oración completa , con su p r o p i o sujeto, l a 
a u r o r a (sin preposición), y con u n c om p l e m e nt o adverbia l ( b e l l a m e n t e ) . 
E n su uso sustantivado iría acompañado sólo de complementos adjeti­
vos, y l a expresión se tranformaría en E l b e l l o d e s p u n t a r d e l a a u r o r a , 
d o n d e el inf init ivo-sustantivo se construye c o n u n adjetivo ( b e l l o ) y 
donde lo aue en l a expresión anter ior era suieto pasa a ser s imple com­
p l e m e n t o a d n o m i n a l c o n preposición (de función también adjetiva- d e 
l a ÜUTOTÜ ~ Ü U T O T Ü Í ) . C i e r t o que las dos expresiones son lógica y semán­
t icamente equivalentes pero es preciso recordar que l a Lunática no 
estudia l o expresado, sino los medios de expresión, y n o cabe d u d a de 
aue en este caso las dos formas expresivas son eramaticalmente m u v 
distintas. N o ignoro que en l a construcción p r i m e r a de inf ini t ivo-verbo 
va éste precedido de u n m o r f e m a sustantivo, e l artículo; pero ese articuló 
n o se refiere 

muchos menos s u s t a n t i v a * - a l i n f i n i t i v o d e s p u n t a r , s ino 
2 De esta clase de oraciones me he ocupado en el artículo "Construcciones de infi­

n i t ivo" , N R F H , 10 (1956), pp. 313-336. 
3 E l error de considerar a l artículo como u n s u s t a n t i v a d o r (cuando en realidad 
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a t o d a l a o r a c i ó n . Ésta, e n efecto, sirve de sujeto a l verbo p r i n c i ­
p a l , p o r lo que q u e d a sustantivada, y como consecuencia puede hacerse 
acompañar del m o r f e m a sustantivo p o r excelencia. 

T a m b i é n las construcciones de gerundio , como las de i n f i n i t i v o , pue­
d e n tener p leno v a l o r o r a c i o n a l , y el m i s m o G i l i G a y a se refiere a esa 
equiva lenc ia (§§ 146-149). N o sé hasta qué p u n t o es vál ida l a t r a d i c i o n a l 
distinción entre g e r u n d i o r e f e r i d o y g e r u n d i o a b s o l u t o , que desde C u e r v o 
tiene general aceptación. A l parecer, el g e r u n d i o absoluto se caracteriza 
p o r poseer u n sujeto p r o p i o , d is t into d e l de l a oración p r i n c i p a l . Y esto 
sí que l o considero falso; me parece que semejante n o r m a es sólo u n a 
condición impuesta jurídicamente p o r los gramáticos, pero n o u n a real i ­
d a d p r o p i a de l a lengua. G i l i G a y a advierte que los valores de " l a cons­
trucción a b s o l u t a . . . p u e d e n acompañar a todo g e r u n d i o de carácter 
e x p l i c a t i v o " (§ 149). T a l vez sería mejor decir que l a oración s u b o r d i n a d a 
de gerundio puede depender d e l m i s m o sujeto que rige a l verbo subordi­
nante. Analícense las dos cláusulas siguientes: 

A y u d a n d o t o d o s , acabará p r o n t o l a t a r e a (p. 198). 
A y u d a n d o t o d o s , a c a b a r e m o s p r o n t o l a t a r e a . 

Sería absurdo sostener que l a p r i m e r a oración de g e r u n d i o es verdade­
ramente c o n d i c i o n a l y que l a segunda n o lo es, p o r el s imple hecho de 
que su sujeto ( n o s o t r o s ) se repite en l a oración regente. M u c h a s oracio­
nes de g e r u n d i o absoluto t ienen e l m i s m o sujeto que l a oración p r i n ­
c i p a l : S i e n d o t a n b u e n o , n o dudó e n m a t a r (concesivo); N a d a t e m o , 
teniéndote a m i l a d o (causal); P r o c u r a m o s d i s t r a e r l e , contándole c u e n t o s 
(modal) . S iendo esto así, no veo cuál pueda ser l a d i ferencia rea l entre 
g e r u n d i o referido y g e r u n d i o absoluto; ambos f o r m a n oraciones subor­
dinadas y ambos p u e d e n tener p o r sujeto el m i s m o de l a oración p r i n ­
c i p a l . Creo que l a única distinción depende de que el l l a m a d o g e r u n d i o 
referido f o r m a oraciones subordinadas de carácter a d j e t i v o , pues que 
sirven de complemento a u n sustantivo - s u j e t o u o b j e t o - de l a oración 

no pasa de ser u n i n d i c a d o r de la sustantivación) determina que G i l i Gaya analice 
equivocadamente otro tipo de construcciones que han confundido también a Bel lo v 
a la Academia. A l hablar de la sustantivación de las oraciones adjetivas (§ 231), con­
sidera G i l i Gaya que el artículo "sustantiva" de igual manera las oraciones subordina­
das de las dos cláusulas siguientes: "Aquí están l o s q u e b e b e n las a g u a s d e l J a u t o " 
( Q u i j o t e ) y " H a y cierta manera de discurrir d e la q u e m u c h o s n o se d a n c u e n t a " 
(Valera). L a oración adjetiva del Q u i j o t e sí está efectivamente sustantivada, pero no 
por i r precedida de artículo, sino porque sirve de sujeto al verbo e s t a r (y, como nú­
cleo sustantivo, puede llevar artículo, lo mismo que cualquier adjetivo sustantivado 
por su función: l o s b e b e d o r e s ) . E n el pasaje de Valera, en cambio, n i el artículo la 
sustantiva, n i la oración adjetival —con antecedente expreso ( m a n e r a ) — está sustanti­
vada: sigue siendo u n a oración adjetiva, complemento de u n sustantivo bien deter­
minado. E l artículo se explica como simple propagación (frecuente en los casos de 
relativo precedido de preposición) del que necesariamente acompaña al relativo c u a l , 
y puede aparecer, en efecto, para indicar el género femenino de su antecedente ("cierta 
manera. . . de la c u a l no se dan cuenta"). Sustituyamos, como prueba de ello, el predi­
cado d a r s e c u e n t a por algún verbo de régimen directo, como d e s c o n o c e r ; resultaría 
entonces imposible usar el artículo, cosa que no tendría por qué ser si la oración 
adjetiva estuviese verdaderamente sustantivada: " H a y cierta manera de discurrir ( l a ) 
que muchos desconocen". E l artículo no sustantiva nunca; la sustantivación es fenó­
meno exclusivamente funcional, sintáctico. 
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p r i n c i p a l o se refieren a ese sustantivo, en tanto que el l l a m a d o abso­
l u t o f o r m a oraciones a d v e r b i a l e s , puesto que se refiere o c o m p l e m e n t a 
a todo e l predicado regente, a l verbo p r i n c i p a l 4 . 

A l h a b l a r de las o r a c i o n e s de p a r t i c i p i o (§ 152), i n d i c a G i l i G a y a 
que pueden tener valor tempora l , concesivo o m o d a l . E n el m i s m o párra­
fo sostiene que el p a r t i c i p i o absoluto puede regir a u n a oración comple­
m e n t a r i a i n t r o d u c i d a p o r q u e , de l t i p o V i s t o q u e n o queréis h a c e r m e 
c a s o , m e c a l l o . H a y en esto u n a pequeña contradicción: si a d m i t i m o s 
que v i s t o func iona como verdadero p a r t i c i p i o absoluto, en vez de con­
siderarlo s imple elemento de u n a locución c o n j u n t i v a causal 5 , habría 
entonces que añadir a los tres valores citados de l a oración de p a r t i c i p i o , 
e l de s u b o r d i n a d a causal. 

E l concepto que de l a oración gramat ica l tengamos puede servir 
también para resolver u n a de las cuestiones sintácticas más debatidas en 
español: l a necesidad de que e l verbo a u x i l i a r de las perífrasis verbales 
p i e r d a su significado p r o p i o . G i l i G a y a se declara p a r t i d a r i o d e c i d i d o 
de este requis i to (§ 89). Q u e l a pérdida de significado se produce en l a 
mayoría de los casos, está fuera de toda discusión; s in embargo, ¿debe­
mos p o r el lo hacer extensiva esa c ircunstancia o requis i to a todas las 
perífrasis verbales? E n t i e n d o p o r perífrasis l a unión de dos verbos q u e 
f o r m a n u n solo predicado; l a f o r m a conjugada sirve de a u x i l i a r a l a 
f o r m a n o personal ( inf ini t ivo, g e r u n d i o o p a r t i c i p i o ) , a la que modif ica 
objet ivamente, prestándole a l g u n o de los matices que en otras lenguas 
se expresan mediante las voces morfológicas. E n v o y a c o m e r se presenta 
l a acción de comer como apenas i n i c i a d a en l a intención; no se expresa 
s ino u n predicado, u n a sola oración gramat ica l . E n d e b o c o m e r se pre­
senta l a m i s m a acción como o b l i g a d a y, a u n q u e e l verbo a u x i l i a r con­
serve su significado, toda l a expresión se siente asimismo como u n solo 
predicado, como u n a i n d i v i s i b l e oración gramatica l . Si pensáramos aue 
e n d e b o c o m e r no existe perífrasis p o r l a senci l la razón -semánt ica , n o 

1 Por otro lado, me parece que sería también conveniente revisar con cuidado la 
tradicional afirmación de que el gerundio temporal no puede expresar una acción 
p o s t e r i o r a la significada por el verbo pr inc ipa l . N i lógica n i gramaticalmente hay 
razón para sostener tal cosa. E l carácter durativo (de acción en pleno desarrollo), 
propio del gerundio, sirve naturalmente para expresar u n tiempo amplio dentro del 
cual se sitúa otra acción: P a s e a n d o p o r e l c a m p o , m e encontré c o n t u h e r m a n o . Así 
como la lengua ha permitido que se modifique esta relación de coexistencia, mediante 
la posposición inmediata del verbo p r i n c i p a l ( D i c i e n d o e s t o , abandonó la s a l a ) , de la 
misma manera puede permit i r que se altere dicha simultaneidad mediante la antici­
pación del acto pr incipal ( E l a g r e s o r huyó, s i e n d o d e t e n i d o p o c o después). Sólo el uso 
es norma de la lengua y sólo él nos puede servir de base para juzgar acerca de la pro­
piedad o impropiedad de tales frases. Y no creo que deban considerarse desusadas o 
anormales construcciones que, como éstas, aparecen ya en textos medievales y en esti­
listas tan cuidadosos como J u a n Valera, según ha demostrado J E A N B O U Z E T , " L e 
gérondif espagnol dit de postériorité", B H i , 55 (1953), 349-374. 

6 Como me parece que debería hacerse. Varios participios gramaticalizados son el 
origen de otras tantas locuciones conjuntivas: p u e s t o q u e , d a d o q u e , s u p u e s t o q u e . M e 
incl ino a pensar que v i s t o q u e pertenece ya a esta serie conjuntiva causal (repárese 
en e l número l imitado de verbos cuyo part ic ipio admite este uso), y que no se le debe 
considerar verdadero participio independiente seguido de oración subordinada. N o 
creo que en el análisis gramatical de la cláusula citada deban descubrirse t r e s oraciones 
("Me callo p o r q u e v e o que no me hacéis caso"), sino sólo d o s , relacionadas por la locu­
ción conjuntiva causal v i s t o q u e ("Me callo p o r q u e no me hacéis caso"). 
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g r a m a t i c a l - de que el verbo a u x i l i a r no está gramatical izado, tendría­
mos que a d m i t i r que esa expresión está formada p o r dos predicados, 
p o r dos oraciones ( d e b o = tengo u n deber, que es el de c o m e r ; o sea, 
d e b o — oración p r i n c i p a l , y c o m e r = oración s u b o r d i n a d a objetiva), lo 
cua l es absurdo. Va a l l o v e r : perífrasis = u n a oración; r o m p e a l l o v e r , 
l o m i s m o ; pero e m p i e z a a l l o v e r : no perífrasis = dos oraciones (¿cuáles?). 
A c u a l q u i e r consideración de índole semántica debe sobreponerse el 
comportamiento sintáctico de los elementos expresivos. Si los dos verbos 
relacionados f o r m a n u n a sola u n i d a d predicat iva , c u a l q u i e r a que sea el 
contenido semántico i n d i v i d u a l de cada uno, podremos afirmar que se 
trata de u n a perífrasis; si cada u n o de ellos f u n c i o n a como verbo, es 
decir, representa u n predicado d is t into a t r i b u i d o a l m i s m o sujeto, l a 
perífrasis se habrá roto p a r a dar paso a dos oraciones dist intas 8 . P o r 
e l lo , no me parece acertado sostener, como hace G i l i G a y a (§ 97), que 
las construcciones formadas p o r el verbo e s t a r - j - e l g e r u n d i o de algún 
verbo de estado no const i tuyen perífrasis, porque e s t a r conserva su sig­
nif icado p r o p i o : Está v i v i e n d o c o n s u s p a d r e s (p. 114). S i admitiéramos 
que esto no es u n a perífrasis, tendríamos que descubrir en esa frase dos 
predicados dos oraciones va eme son dos los verbos aue en e l la apare­
cen. E l análisis gramat ica l resultaría absurdo: F u l a n o está = oración 
p r i n c i p a l (¿ocupa" u n lugar?); v i v i e n d o c o n s u s p a d r e s = oración subor­
d i n a d a (OmodaP") — N o - en esa expresión sólo existe u n predicado- d e l 
suieto sólo decimos que v i v e (temporalmente^ c o n s u s P a d r e s ' ' Más com­
plejo y discut ible sería el caso de los sintagmas verbales que L e n z ( L a 
oración v sus - h a r t a 8 268̂ 1 considera perífrasis a pesar de aue cada 
verbo posee su p r o p i o sujeto. Esta discordancia de agentes i n d u c e a 
P o t t i e r ÍNRFH re 1061 8 2 A Q\ a considerar oue l a perífrasis a u e d a 
destruida; s in embargo, nó son totalmente desechables los razonamientos 
que l l e v a n a ]Lenz a h a b l a r de u n a voz " f a c t i t i v a " o "causat iva" C u a n 
d o se dice que E l p r e s i d e n t e d e l a a s a m b l e a l o h i z o s a l i r , no se conjugan 
p r o p i a m e n t e dos verbos, n o se expresan dos predicados (el sujeto e l p r e -

<tiApntt> n n h n r p n a d a n n p n n s p a h n e p r s a l i r a l n t r n \ s i n n n n n <;nln m i p i i u c r u c , WJ n u u t u a u a q u e u u a c á « m u » » » « u u u i ' a l l l u u , l u a u l l J > 4 U C 

n o c i r í a e x n r e s a r s e e n e s t e r a s o n n r u n s o l o v e r b o - ¡n exiiiihó A s i m i s m o 

l o h i z o c a l l a r 
1 i g silenció\ C i e r t o aue a estas equivalencias semánticas 

n o s e les d e b T c o n c e d e r m u c h o significado Gramatical- las m e n c i o n o 
s n l n r n n p l fin d e m o s t r a r m í e e n I n h i z o < ; a l i r n o e x i s t e n e n nroniedad 
rlr>« n r p r l i r a r l r n ; n i a r a q n t a m n n r n o - r a m a t i r a l m e n t e rmeda c o n s i d e r a r s e 

a s T F l v ¡ í í , n m , e f n n c T o n H o m o f u x S i r r T casos como éstos puede 

f o r m a r n a r t e d e C S ^ S n S ñ T t e l o llevó a f u n d a r l o i n i a n p a n e u c l a s p c i m a s i s . o u « I U U U I I a la» í c u a » t u n e u u u. ¡LUIUU, 

u n a revista l i t e r a r i a " (también con c a m b i o de sujeto) 8 P o r otra parte 

o Yo s i e m p r e a n d o l e y e n d o puede funcionar como perífrasis o como cláusula ora­
cional compuesta. Depende de la función sintáctica que desempeñe cada forma verbal: 
" a n d o l e y e n d o (un l ibro precioso)" = u n solo predicado; perífrasis durativa del verbo 
l e e r . Pero también " a n d o l e y e n d o (para aprovechar mejor el tiempo)" = dos predica­
dos: a n d o = oración pr inc ipa l ; l e y e n d o = orac. subordinada modal. 

7 Entre las perífrasis incoativas olvida G i l i Gaya (§§ 92-93) una bastante usual: la 
que se forma con el aux i l iar r o m p e r y u n infinit ivo: rompió a l l o r a r , rompió a l l o v e r . 

8 Formalmente no son idénticas a éstas las perífrasis del tipo l o h i z o m a t a r , ya que 
en ellas el pronombre l o no representa - c o m o en l o h i z o s a l i r ó en l o llevó a f u n d a r -
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n o se niega valor perifrástico a l s intagma e c h a r a + i n f i n i t i v o , donde n o 
obstante también se puede p r o d u c i r u n c a m b i o de sujetos: " E l g e r e n t e 
echó a rodar e l n e g o c i o " , expresión que se siente como de u n solo pre­
d i c a d o , como u n a sola oración (— él arruinó e l n e g o c i o ) . Si esta dife­
renciación de sujetos supone realmente u n a f o r m a g r a m a t i c a l d i s t i n t a 
de l a que corresponde a las perífrasis - c o m o quiere Pott ier , ta l vez con 
t o d a r a z ó n - , habrá que e x c l u i r de entre ellas e l s intagma e c h a r a r o d a r 
q u e l a mayoría de las gramáticas recogen. 

A t e n d i e n d o p r i m o r d i a l m e n t e a l a función gramatica l de cada ele­
m e n t o lingüístico, podrá determinarse con seguridad su va lor sintáctico. 
G i l i G a y a (§ 81) l i m i t a a seis las categorías funcionales de l a lengua, ya 
que n o son sino seis los oficios oracionales: s u s t a n t i v o (sujeto), a d j e t i v o 
(complemento de sustantivo), v e r b o (predicado), a d v e r b i o (compl . de 
verbo), preposición (nexo subordinante entre elementos de dis t inta cate­
goría funcional) y conjunción (nexo coordinante entre elementos de 
i g u a l naturaleza sintáctica). A p l i c a n d o este certero cr i terio f u n c i o n a l 
a l a clasificación de las oraciones subordinadas, n o sería posible i n c l u i r 
las circunstanciales en el g r u p o de las sustantivas (§ 224, iv). S i esta 
clase de complementos expresa circunstancias del verbo, no cabe d u d a 
de que su oficio es a d v e r b i a l , no sustantivo. D e considerarlo como 
p r o p o n g o , se evitaría el contrasentido de juzgar que pueden exist i r 
oraciones t e m p o r a l e s s u s t a n t i v a s y oraciones t e m p o r a l e s a d v e r b i a l e s . F u n -
c i o n a l m e n t e - g r a m a t i c a l m e n t e - no ent iendo cuál pueda ser l a diferen­
cia . R a z o n a G i l i G a y a : T e esperaré h a s t a q u e d e n l a s s e i s ~ t e m p o r a l 
sustant iva (p. 296); E s t u v e i n t r a n q u i l o h a s t a q u e recibí s u c a r t a = tem­
p o r a l adverbia l (p. 314). C o n s i d e r a que las circunstanciales sustantivas "se 
enlazan con el verbo p r i n c i p a l como término de u n a preposición", p o r l o 
c u a l " e q u i v a l e n a sustantivos morfológicos" [aunque no sintácticos]; así 
" e n t e esperaré h a s t a q u e d e n l a s s e i s , e l término de l a preposición h a s t a 
podría enunciarse d i c i e n d o h a s t a l a s s e i s " . E l m i s m o razonamiento podría 
aplicarse a l a oración t e m p o r a l a d v e r b i a l : también es término de la mis­
m a preposición h a s t a , y también podría enunciarse en forma n o m i n a l : 
" E s t u v e i n t r a n q u i l o h a s t a l a recepción d e t u c a r t a " . Y , lo que es más 
i m p o r t a n t e , tanto u n a como o t r a expresan u n a c ircunstancia del pre­
d i c a d o subordinante , de l verbo p r i n c i p a l , p o r lo que su oficio no puede 
ser s ino a d v e r b i a l ( "Te esperé hasta t a r d e " ) . 

P o r e l m i s m o m o t i v o , no estoy conforme c o n l a clasificación que G i l i 
G a y a hace de las oraciones c a u s a l e s (§224, iv) y f i n a l e s (§ 223, n i ) . C o n 
todo acierto, considera que n o hay m o t i v o p a r a mantener la distinción 
t r a d i c i o n a l entre causales c o o r d i n a d a s y s u b o r d i n a d a s ( G r a m . A c a d . § 
397), ya que si b i e n son distintas lógicamente, desde el p u n t o de vista 
f u n c i o n a l - q u e es el que interesa a l g r a m á t i c o - se confunden por com­
pleto . Pero en lo que n o puedo estar de acuerdo es en considerar que 
estas oraciones, siempre subordinadas, entren en l a categoría de las s u s ­
t a n t i v a s . L a causa, tanto eficiente como final, e x p l i c a - d e t e r m i n a — la 
acción p r i n c i p a l ; por lo tanto, las oraciones causales y finales no p u e d e n 
ser, func ionalmente , más que oraciones a d v e r b i a l e s , ya que a l predicado 

a l sujeto del infinit ivo, sino a su objeto; el verdadero sujeto del "verboide" queda inde­
terminado. 
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- a l v e r b o - p r i n c i p a l se refieren. R e s u l t a u n tanto ilógico que G i l i G a y a 
i n d i q u e (§ 240) que u n o de los tres grandes grupos de l a subordinación 
a d v e r b i a l es precisamente e l de l a relación c a u s a t i v a y que n o i n c l u y a en 
él las oraciones c a u s a l e s (y finales, que son casi lo mismo), sino que las 
sitúe entre las sustantivas. Quizá, a l hacer esto, haya pensado que las 
oraciones finales (y p o r ende las causales) deben considerarse sustantivas 
p o r q u e equiva len a l complemento i n d i r e c t o de l a oración s imple , y éste 
es u n oficio i n d u d a b l e m e n t e sustantivo. Pero creo que ta l razonamiento 
es falso y engañoso; nos hal lamos aquí ante u n o de los más graves errores 
de la d o c t r i n a gramat ica l española. N o se puede, por n i n g ú n concepto, 
identi f icar el complemento i n d i r e c t o con el final, como G i l i G a y a (§ 223, 
111) y tantos otros lingüistas hacen. Oración final indiscut ib le es l a si­
guiente: "Se l o daré p a r a q u e se q u e d e t r a n q u i l o " . E x p l i c a e l m o t i v o 
(causa final) p o r el que se real iza l a acción p r i n c i p a l ; se refiere a l predi ­
cado - a l v e r b o - dominante . Es, p o r consiguiente, s u b o r d i n a d a a d v e r b i a l . 
Pero el complemento indirecto es cosa m u y dis t inta : expresa el término 
de l a acción, el sujeto que se beneficia de l acto. Oración c o m p l e m e n t a r i a 
i n d i r e c t a sería "Se lo daré a q u i e n m e p l a z c a " (como, en l a oración sim­
ple, "se lo daré a m i h e r m a n o " ) . U n a cosa es el objeto indirecto , l a per­
sona término de l a acción, y otra d i s t i n t a l a causa o finalidad que deter­
m i n a esa acción 9 . 

J U A N M . L O P E B L A N C H 

Universidad Nacional Autónoma de México. 

S O B R E A L G U N O S F O N E M A S P U E R T O R R I Q U E Ñ O S 

Ofrezco aquí u n par de aposti l las a l interesante artículo de J O S E P H H . 
M A T L U C K sobre los "Fonemas finales en el consonantismo puertorr ique­
ñ o " , N R F H , 15 (1961), 332-342, que tiene l a gran v i r t u d de haber aislado 
y ordenado claramente u n a serie de problemas básicos d e l español de 
P u e r t o R i c o . 

M i p r i m e r a apost i l la se refiere a l a aspiración de l a s. " L a única s 
puertorr iqueña que n o desaparece n i se aspira es l a i n i c i a l de p a l a b r a o 
de sílaba", dice M A T L U C K (p. 334), de l a m i s m a manera que T O M Á S N A ­
V A R R O había d i c h o : " E n P u e r t o R i c o , según mis notas, no se aspira l a s 
i n i c i a l n i intervocálica a l a m a n e r a de p a l i a r 'pasar', h i e m p r e 'siempre', 
s i heñol 'sí señor' de N u e v o México , C h i l e , C o l o m b i a , etc." ( E l español 
d e P u e r t o R i c o , p. 71). S i n embargo, e l p r o p i o N a v a r r o , según recuerda 
M A N U E L A L V A R E Z N A Z A R I O en Elementos afronegroides en el español de 

8 L a forma externa puede resultar engañosa, y de hecho lo es en muchos casos. 
G i l i Gaya (p. 282) parece seguir a la Academia en su juicio sobre las locuciones de 
forma adversativa (valor exclusivo) con p e r o o s i n o . Para la Academia ( G r a m . , § 343), 
l a locución conjuntiva n o sólo... s i n o tiene carácter adversativa exclusivo; el espejis­
mo se debe al valor que comúnmente tiene la conjunción s i n o ( n o e s t u d i a , s i n o q u e 
t r a b a j a ) . Pero en la construcción n o sólo... s i n o q u e también no existe oposición 
(adversación) alguna: nada se niega n i nada se excluye. Por el contrario, los juicios 
se suman intensivamente: N o sólo e s t u d i a , s i n o q u e (además) t r a b a j a es u n caso clarí­
simo de oraciones copulativas intensivas. Lenz (§ 354a, 1?) clasifica esta locución acer­
tadamente entre las copulativas, aunque en el subgrupo de las d e adición; mejor sería 
incluir las, como es obvio, entre las d e gradación o intensivas. 


